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. Responsável Multa (R$)

. Lílio Estrela de Sá 3.975.000,00

. Gilberto Ferreira Gomes Rodrigues 875.000,00

. Aldo Araújo de Brito 3.100.000,00

9.5. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/92, a
cobrança judicial das dívidas caso não atendidas as notificações;

9.6. remeter cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado do
Maranhão, com fundamento no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do
Regimento Interno do TCU, para o ajuizamento das ações que considere cabíveis; e

9.7. dar ciência desta deliberação aos responsáveis.

10. Ata n° 5/2021 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 2/3/2021 - Telepresencial.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2383-

05/21-1.
13. Especificação do quórum:
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler,

Vital do Rêgo e Jorge Oliveira.
13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e

Weder de Oliveira.

ALINE GUIMARÃES DIÓGENES
Subsecretária da Primeira Câmara

Poder Judiciário

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
DIRETORIA-GERAL

PORTARIA TSE Nº 143, DE 9 DE MARÇO DE 2021

Estabelece o limite de pagamento dos Tribunais
Eleitorais e do Fundo Partidário no valor que especifica.

O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de suas atribuições
e tendo em vista o disposto no inciso II do art. 107 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias e no Procedimento Administrativo SEI nº 2021.00.000002014-1, resolve:

Art. 1º Fica estabelecido o limite de pagamento de despesas primárias dos
Tribunais Eleitorais e do Fundo Partidário para o exercício 2021, conforme indicado no
Anexo I desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RUI MOREIRA DE OLIVEIRA

ANEXO I
Valores em R$

U N I DA D E
ORÇAMENTÁRIA

LIMITES DE PAGAMENTO PARA AS DESPESAS PRIMÁRIAS

O B R I G AT Ó R I A S DISCRICIONÁRIAS T OT A L
TSE 446.468.427 352.058.818 798.527.245

TRE - AC 40.964.404 10.566.143 51.530.547
TRE - AL 94.594.508 15.365.941 109.960.449
TRE - AM 101.741.024 22.439.524 124.180.548
TRE - BA 298.114.526 55.917.203 354.031.729
TRE - CE 208.525.349 46.159.104 254.684.453
TRE - DF 83.600.442 24.164.040 107.764.482
TRE - ES 106.097.290 21.297.739 127.395.029
TRE - GO 165.690.776 26.611.580 192.302.356
TRE - MA 154.961.409 28.830.533 183.791.942
TRE - MT 100.883.752 27.612.773 128.496.525
TRE - MS 95.559.075 16.551.740 112.110.815
TRE - MG 551.459.689 57.994.550 609.454.239
TRE - PA 160.801.676 32.745.823 193.547.499
TRE - PB 131.059.501 19.345.508 150.405.009
TRE - PR 281.055.043 36.771.982 317.827.025
TRE - PE 235.076.442 34.498.471 269.574.913
TRE - PI 143.377.721 20.914.834 164.292.555
TRE - RJ 462.088.414 54.326.321 516.414.735
TRE - RN 127.659.615 21.071.302 148.730.917
TRE - RS 271.589.476 39.308.941 310.898.417
TRE - RO 66.385.473 17.634.635 84.020.108
TRE - SC 175.509.697 26.682.553 202.192.250
TRE - SP 688.748.222 74.804.714 763.552.936
TRE - SE 78.161.686 11.421.630 89.583.316
TRE - TO 68.704.291 23.778.765 92.483.056
TRE - RR 41.618.532 7.880.699 49.499.231
TRE - AP 37.456.229 11.486.704 48.942.933

S U BT OT A L 5.417.952.689 1.138.242.570 6.556.195.259
FUNDO PARTIDÁRIO 979.442.790 - 979.442.790

T OT A L 6.397.395.479 1.138.242.570 7.535.638.049

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM
RESOLUÇÃO COFEN Nº 661, DE 9 DE MARÇO DE 2021

Atualiza e normatiza, no âmbito do Sistema
Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, a
participação da Equipe de Enfermagem na atividade
de Classificação de Risco.

O Conselho Federal de Enfermagem - Cofen, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento Interno da
Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO a prerrogativa estabelecida ao Cofen no art. 8º, inciso IV, da
Lei nº 5.905/1973, de baixar provimentos e expedir instruções, para uniformidade de
procedimento e bom funcionamento dos Conselhos Regionais;

CONSIDERANDO o disposto no art. 22, inciso X, do Regimento Interno do Cofen,
aprovado pela Resolução Cofen nº 421/2012, que autoriza o Conselho Federal de
Enfermagem baixar Resoluções, Decisões e demais instrumentos legais no âmbito da
Autarquia;

CONSIDERANDO o artigo 11, inciso I, alínea "m" da Lei N° 7.498186, segundo o
qual o Enfermeiro exerce todas as atividades de Enfermagem, cabendo-lhe, privativamente,
a execução de cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam
conhecimento de base e capacidade de tomar decisões imediatas;

CONSIDERANDO o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem;
CONSIDERANDO a Resolução Cofen n° 358/2009, que dispõe sobre a

Sistematização da Assistência de Enfermagem;
CONSIDERANDO a decisão do Plenário do Cofen por ocasião de sua 526ª

Reunião Ordinária, e tudo o mais que consta no Processo Administrativo Cofen nº
705/2011, resolve:

Art. 1º No âmbito da Equipe de Enfermagem, a classificação de Risco e
priorização da assistência é privativa do Enfermeiro, observadas as disposições legais da
profissão.

§ 1º Para executar a Classificação de Risco e Priorização da Assistência, o
Enfermeiro deverá ter curso de capacitação específico para o Protocolo adotado pela
instituição, além de consultório em adequadas condições de ambiente e equipamentos
para desenvolvimento da classificação.

§ 2º Para garantir a segurança do paciente e do profissional responsável pela
classificação, deverá ser observado o tempo médio de 04 (quatro) minutos por classificação
de risco, com limite de até 15 (quinze) classificações por hora.

Art. 2º O Enfermeiro durante a atividade de Classificação de Risco não deverá
exercer outras atividades concomitantemente.

Art. 3º O procedimento a que se refere esta Resolução deve ser executado no
contexto do Processo de Enfermagem, atendendo-se as determinações da Resolução Cofen
nº 358/2009 e aos princípios da Política Nacional de Humanização do SUS.

Art. 4º Cabe aos Conselhos Regionais de Enfermagem adotar as medidas
necessárias para acompanhar a realização do procedimento de que trata esta norma,
visando a segurança do paciente e dos profissionais envolvidos.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogada a
Resolução Cofen nº 423/2012.

BETANIA Mª P. DOS SANTOS
Presidente do Conselho

ANTÔNIO MARCOS F. GOMES
1º Secretário
Em exercício

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
ACÓ R DÃO S

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 140/2019 (PAe 000185.13/2019-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio Grande do Sul (PEP nº 000024/2013)
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da 3ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica
do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em conhecer e dar
provimento parcial ao recurso, reformando a decisão do Conselho de origem, que aplicou
ao apelante/denunciado a sanção de "Censura Pública em Publicação Oficial", prevista na
letra "c" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, para aplicar-lhe a sanção de "ADVERTÊNCIA
CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", prevista na letra "a" do artigo 22 da Lei nº
3.268/57, por infração ao artigo 18 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.931/09), cujos fatos também estão previstos no artigo 18 do Código de Ética Médica
(Resolução CFM nº 2.217/18) e descaracterizando infração ao artigo 14 do Código de Ética
Médica (Resolução CFM nº 1.931/09), nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília,
20 de agosto de 2020. (data do julgamento) ADEMAR CARLOS AUGUSTO, Presidente da
Sessão; ANASTACIO KOTZIAS NETO, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 267/2019 (PAe 000208.13/2019-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado de Pernambuco (PEP nº 000011/2015) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da 3ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica
do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em conhecer e negar
provimento ao recurso, mantendo a decisão do Conselho de origem, que aplicou à
apelante/denunciada a sanção de "CENSURA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO",
prevista na letra "b" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, por infração ao artigo 29 do Código
de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88), cujos fatos também estão previstos no
artigo 1º do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09) e artigo 1º do Código de
Ética Médica (Resolução CFM nº 2.217/18), nos termos do voto do conselheiro relator.
Brasília, 19 de agosto de 2020. (data do julgamento) ALCEU JOSE PEIXOTO PIMENTEL ,
Presidente da Sessão; ADEMAR CARLOS AUGUSTO, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 5170/2017 (PAe 000232.13/2019-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio Grande do Sul (PEP nº 000045/2013)
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da Pleno do Tribunal Superior de Ética Médica do
Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em conhecer e negar
provimento ao recurso, mantendo a decisão da 6ª Câmara Extraordinária do Tribunal
Superior de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, que reformou a decisão do
Conselho de origem, que aplicou ao apelante/denunciado a sanção de "Suspensão do
Exercício Profissional por 30 (trinta) dias", prevista na letra "d" do artigo 22 da Lei nº
3.268/57, para aplicar-lhe a sanção de "CASSAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL", prevista
na letra "e" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, por infração aos artigos 38 e 40 do Código de
Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09), cujos fatos também estão previstos nos artigos
38 e 40 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 2.217/18), nos termos do voto da
conselheira relatora. Brasília, 23 de setembro de 2020. (data do julgamento) ALEXANDRE
DE MENEZES RODRIGUES, Presidente da Sessão; DILZA TERESINHA AMBROS RIBEIRO,
Relatora.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 56/2019 (PAe 000184.13/2019-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (PEP nº 11.910-406/14) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da 7ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica
do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em conhecer e negar
provimento ao recurso interposto pelo apelante/denunciado, mantendo a decisão do
Conselho de origem, que lhe aplicou a sanção de "CENSURA PÚBLICA EM PUBLICAÇÃO
OFICIAL", prevista na letra "c" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, por infração aos artigos 1º
e 32 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09), cujos fatos também estão
previstos nos artigos 1º e 32 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 2.217/18), nos
termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 24 de setembro de 2020. (data do
julgamento) JOSÉ HIRAN DA SILVA GALLO, Presidente da Sessão; SALOMÃO RODRIG U ES
FILHO, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 262/2019 (PAe 000207.13/2019-CFM) ORIGEM:
Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo (PEP nº 11.281-491/13) Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima indicadas,
ACORDAM os Conselheiros membros da 2ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Médica
do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em conhecer e negar
provimento ao recurso interposto pelo apelante/denunciado, mantendo a decisão do
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